
20 Conjuntura e Planejamento, Salvador: SEI, n.139, p.20-24, Dezembro/2005

Uma análise do debate sobre a 
dependência
Marcos Guedes Vaz Sampaio*

* Economista (UFBa) e doutorando em História Econômica (USP)
1  SANTOS, Theotônio dos. Imperialismo y Dependencia. México: Ediciones 
Era, 1978.
2  Neste contexto pode-se citar principalmente: MARINI, Ruy Mauro. Dialé-
tica da Dependência. Petrópolis: Vozes, 2000, e CARDOSO, Ciro Flamarion. 
El Modo de Producción Esclavista Colonial en América. In: ASSADOURIAN, 
Carlos Sempat. Modos de Producción en America Latina. Buenos Aires: Cua-
dernos de Pasado y Presente, 1973.
3  Pode-se citar: Benjamin Cohen, Osvaldo Sunkel, Pedro Paz, Celso Furta-
do, Ruy Mauro Marini, Ciro Flamarion Cardoso, Jacob Gorender, Theotônio 
dos Santos, Stanley Stein, Bárbara Stein, Fernando Henrique Cardoso, André 
Gunder Frank, Ladislau Dowbor, Hélio Jaguaribe, Samir Amin, Caio Prado Jr., 
dentre inúmeros outros.

O debate sobre a dependência econômica dos pa-
íses latino-americanos é polêmico e agrega pensa-
dores das mais variadas correntes ideológicas. Uma 
análise mais abrangente e, por isso, mais fidedigna 
acerca de sua real dimensão torna-se inexeqüível 
dentro das restrições de um artigo. Portanto, a pre-
ocupação deste texto foi de apresentar uma contri-
buição à evolução deste debate, tão profícuo para a 
compreensão da realidade da América Latina e do 
Brasil em particular. Assim, sua importância reside no 
resgate das discussões sobre a inserção periférica 
latino-americana no cenário econômico mundial e os 
caminhos para modificar esta forma de inserção.

As diversas perspectivas de interpretação e análise 

do modelo econômico dependentista latino-ameri-

cano tiveram início com a problemática da questão 

colonial. Embora alguns estudiosos, como Santos 

(1978)1, achassem pertinente analisar a dependência 

econômica a partir da fase colonial, a maioria deles 

entendia que esta deveria ser analisada e estudada 

a partir de países politicamente independentes2.  

Neste contexto pode-se citar principalmente Marini 

(2000) e Cardoso (1973).

O argumento mais comum apontava que a estrutura 
de organização política e econômica de uma colônia 
já implicava numa relação de submissão e, portanto, 
de ausência de autonomia, com isso dificultando o 
estudo sobre as relações efetivas de dependência 
econômica.

Dessa forma, a questão da dependência somente 

poderia ser melhor interpretada a partir de nações 
politicamente independentes. O século XIX, então, 
torna-se um período de grande interesse para os es-
tudiosos da dependência3  por ser o ponto de parti-
da da inserção periférica latino-americana no cenário 
econômico internacional. Existem inúmeras carac-
terísticas que evidenciam o caráter de submissão 
destes países, já politicamente emancipados. Desde 
a questão da deterioração dos termos de troca no 
comércio internacional até o papel exercido por estes 
países, de destino dos capitais ociosos e mercado 
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excedente da produção das economias centrais.

O modelo econômico primário-exportador do perío-
do oitocentista apresenta vários aspectos relativos à 
dependência econômica, a saber: 1) a deterioração 
dos termos de troca, onde as economias periféricas 
exportavam bens primários, de menor valor agre-
gado, e importavam bens manufaturados, de maior 
valor agregado; 2) o centro dinâmico da economia 
voltado para o exterior, ou seja, o modelo de viés 
exportacionista; 3) fraco mercado interno, agravado 
pela mão-de-obra escrava; 4) a aliança entre capi-
tal estrangeiro e elite local; 5) inversões estrangei-
ras principalmente direcionadas a setores que não 
contribuíam para a transformação do modelo vigente 
na economia periférica (a chamada “modernização 
conservadora4” ); 6) baixa capacidade interna de in-
vestimentos; 7) pouca diversificação de produtos na 
pauta de exportações; 8) ausência de uma distribui-
ção de renda efetiva na sociedade, agravada pela 
escravidão e; 9) incorporação por parte dos países 
periféricos de padrões culturais e de consumo das 
economias centrais.

Todos os aspectos enumerados acima, de alguma 
forma também estarão presentes nas análises com 
relação à questão da dependência ao longo do sécu-
lo XX. Evidentemente que levando em consideração a 
devida contextualização histórica de cada aspecto.

A análise sobre a dependência na América Latina 
durante o século passado teve início com os estu-
dos da CEPAL, destacando-se Raúl Prebisch. A partir 
dos trabalhos desenvolvidos por ele e Celso Furtado, 
entre outros pesquisadores, surgiu a “teoria do sub-
desenvolvimento”. Esta apontava que os problemas 
da América Latina estavam relacionados à inserção 
periférica desta na divisão internacional do trabalho, 
onde as economias centrais concentravam a pro-
dução industrial enquanto as periféricas se dedica-
vam à produção de bens primários (GOLDENSTEIN, 
1994, p. 25).

Esta identificação das economias latino-americanas 
como primário-exportadoras e importadoras de pro-
dutos industrializados levou os estudiosos da CEPAL 
a analisarem o subdesenvolvimento da América La-
tina através da “deterioração dos termos de troca”. 
As economias centrais, industrializadas, produziam 
bens de maior valor agregado, em detrimento das 
economias periféricas de base agrária, que produ-
ziam bens de menor valor agregado, resultando em 

desvantagem para estas nos intercâmbios comer-
ciais. Outra vantagem das economias centrais estava 
na maior estabilidade de preços dos produtos indus-
trializados, que não estavam sujeitos às intempéries 
da natureza ou pragas agrícolas, por exemplo. Os 
estudos da CEPAL, então, chegaram à conclusão de 
que os países latino-americanos necessitavam inten-
sificar e acelerar seu processo de industrialização, 
visando agregar mais valor nas relações mercantis 
internacionais e diversificar sua estrutura produtiva, 
reduzindo com isso sua inserção de forma depen-
dente no cenário econômico mundial.

Esta análise dos pesquisadores da CEPAL suscitou 
críticas entre estudiosos como Roberto Simonsen e 
Caio Prado Jr. no Brasil, Luis Vitale no Chile e Ser-
gio Bagú na Argentina5  (SANTOS, 2000).  Em linhas 
gerais, eles alegavam que os cepalinos estariam 
tentando repetir, num quadro histórico e econômi-
co diferente, os caminhos percorridos pelas nações 
industrializadas do século XIX. Lembraram das dis-
tintas formações históricas dos países e de suas di-
versas características internas, o que tornaria compli-
cado fazer generalizações e estabelecer um modelo 
único de desenvolvimento econômico.

André Gunder Frank6  (1971, 1980) fazia parte de 
uma linha de pesquisadores que possuíam uma vi-
são pessimista com relação ao desenvolvimento la-
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tino-americano. Ele apontou que as economias pe-
riféricas foram incorporadas ao cenário internacional 
desde o período colonial de uma forma submissa, 
dependente. E que as alianças entre as economias 
centrais e as elites das economias periféricas somen-
te fortaleciam esta relação, restando como saída para 
estes países a revolução socialista.

O pessimismo com relação às possibilidades de re-
versão do quadro de dependência na América Latina 
também envolveu pesquisadores como Ruy Mauro 
Marini, Theotônio dos Santos e os cepalinos. Este 
pessimismo ocorreu devido à adoção de algumas 
políticas, propostas principalmente por membros da 
CEPAL, que não trouxeram resultados expressivos 
para o problema do subdesenvolvimento. O pro-
cesso de substituição de importações, por exemplo, 
conseguiu provocar transformações significativas no 
modelo econômico herdado do período oitocentis-
ta, mas não o suficiente para reverter o processo de 
subdesenvolvimento e de inserção dependente na 
economia mundial.

A excessiva concentração de renda e, portanto, o fra-

co desempenho do mercado interno, associado a um 

menor grau de acumulação de capitais e ausência 

de progresso nos métodos produtivos, foram fatores 

apontados por Celso Furtado7  (1968) para os resul-

tados insuficientes da política de substituição de im-

portações. Estes fatores sempre levariam a um baixo 

fluxo de renda que conseqüentemente dificultaria o 

dinamismo da economia, levando-a à estagnação.

Fernando Henrique Cardoso e Enzo Faletto (1981) 
criticaram o método de analisar a dependência na 
América Latina generalizando o modelo. Argumen-
taram que cada caso deveria ser estudado separa-
damente. Também refutaram o “evolucionismo” ce-
palino, considerando que existem diversos caminhos 
de desenvolvimento possíveis dentro dos sistemas 
econômicos periféricos. Outrossim, discordaram da 
visão pessimista e estagnacionista, afirmando que 
o processo de industrialização brasileiro resultante 
da política de substituição de importações permitiu 
um certo nível de desenvolvimento, ainda que com 
um mercado interno restrito e dependente de investi-
mentos externos.

Eles ainda classificaram o Brasil como um país pe-
riférico, industrializado e dependente. A partir disso, 
alegaram que a realização de uma análise sobre a 

economia brasileira não fazia mais sentido sob o 
prisma da inserção de uma economia primário-ex-
portadora no cenário econômico mundial. Contribu-
íram também com a tese de que as relações entre 
o centro e a periferia poderiam ocorrer entre países 
com diferentes graus de industrialização, e não so-
mente entre primário-exportadores e industrializados 
(CARDOSO; FALETTO, 1981).

Uma das críticas mais predominantes sobre a aná-
lise da economia brasileira realizada até então, era 
de que a preocupação central dos pesquisadores 
estava na compreensão dos fatores externos e suas 
influências sobre as políticas econômicas internas, 
ao invés de tentar estudar a própria dinâmica interna 
da realidade brasileira (MELLO, 1991). Ela ganhou 
espaço principalmente após o “milagre brasileiro”, 
que promoveu elevadas taxas de crescimento sem 
proporcionar melhorias na qualidade de vida da po-
pulação. Este cenário ocorreu porque a expansão 
econômica foi restrita a alguns setores da indústria 
associados ao aumento do fluxo de capitais estran-
geiros para o país, principalmente sob a forma de 
empréstimos. Assim, fazia-se mister compreender 
as estruturas internas do país, afinal, mesmo com 
elevadas taxas de crescimento, a renda continuava 
concentrada e o tão sonhado desenvolvimento do 
país não acontecia.

A década de oitenta foi de crise e tentativas de esta-
bilização da economia. Apesar do otimismo de estu-
diosos como Cardoso e Faletto, a realidade econô-
mica que se apresentava não refletia a expansão do 
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7  FURTADO, Celso. Subdesenvolvimento e Estagnação na América Latina. 
3.a ed., Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1968.
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mercado interno baseada nos investimentos estran-
geiros. Afinal, se a entrada de capitais estrangeiros 
durante um período da economia brasileira chegou 
a viabilizar processos de desenvolvimento, estes 
não foram suficientes para transformar a condição 
de economia periférica.

A partir do início da década de noventa, uma nova 
realidade econômica internacional surgiu em decor-
rência da terceira revolução tecnológica e da globa-
lização financeira. Ela trouxe às economias periféri-
cas menos autonomia de tomar decisões internas 
do que os teóricos acreditaram, fazendo com que 
estes repensassem o olhar sobre o mercado inter-
no destes países, assim como sua interação com a 
nova ordem econômica mundial.

O chamado “Consenso de Washington”, que reu-
niu o FMI, o Bird e o Tesouro dos Estados Unidos, 
no início dos anos 90, elaborou uma série de reco-
mendações aos países em desenvolvimento, com o 
objetivo de resolver os problemas de inflação, cres-
cimento econômico insuficiente, déficits no balanço 
de pagamentos e má distribuição de renda. Suas 
propostas consistiam basicamente na abertura e 
desregulamentação dos mercados, na redução do 
Estado através das privatizações e na adoção de 
políticas fiscais mais rigorosas. Após pouco mais de 
uma década, o único êxito apontado foi o combate à 
inflação, pois o que se observa é um cenário de de-
semprego, recessão, baixos salários e crescimento 
econômico insuficiente.

Portanto, é importante a continuidade dos debates, 
assim como a apresentação de novos modelos e 
caminhos para o desenvolvimento latino-americano. 
A retomada das discussões sobre a dependência 
reveste-se de uma importância ímpar diante de um 
cenário onde o modelo organizado pelo Consenso 

de Washington é freqüentemente apresentado na 
mídia como a única via capaz de reverter a condição 
de periferia do Brasil e da América Latina. Diante dos 
resultados pífios deste modelo, o surgimento de no-
vos estudos e a discussão sobre vias alternativas de 
crescimento para a América Latina é, sem dúvida, o 
caminho mais profícuo e enriquecedor para transfor-
mar o quadro sócio-econômico atual.
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